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s classes produtoras — indústria, 
comércio, bancos, agricultura — 
iniciam um processo de consultas 
entre cujos objetivos está o da 
busca de uma linguagem comum 

em defesa da economia de mercado. Essa 
linguagem, a que deverá seguir-se uma certa 
uniformização de pontos de vista acerca de 
questões antes de tudo filosóficas, permitirá 
superar mais facilmente momentos de tran-
sição, nos quais é comum o crescimento da 
contestação à ideologia privatista, aliás ex-
pressa na Contituição Federal. 

-- Há um desejo de que as entidades dos 
diversos setores atuem de forma harmonio-
sa e conjuntamente em todas as questões de 
conceito, princípios e posições que abran-
jam, como um todo, a atuação da iniciativa 
privada. Dentro dessa idéia é extremamente 
importante que representantes dos vários 
segmentos se unam em suas ações e tenham 
as, suas colocações homogeneizada.S. O que 
há por enquanto é esse contato entre as, 
presidências das entidades e a concordância' 
a respeito desse tipo de comportamento — 
afirma Roberto :Konder Borhausen, presi-
dente das Federações Brasileira das Asso-
ciações de Bancos (Febraban) e Nacional 
dos Bancos (Fenaban), o mais importante 
dos representantes de associações de insti-
tuições financeiras do País. 

A motivação para esse entendimento re-
side na "conscientização de que todos os 
assuntos que transcendem a órbita específi-
ca de cada um dos setores e que constituem 
assuntos onde os conceitos e princípios são 
os pontos básicos devem por natureza mere-
ter esse tratamento uniforme, já que essas 
entidades da livre iniciativa tenderão a de-
fender os mesmos princípios e os mesmos 
conceitos. Isto precisa ser bastante aparente 

Visível nos momentos em que ocorrem 
transições, onde podem surgir muitos ques-
tionarnentos". 

Sulbrasileiro 
Há uma semana, em entrevista à 

Bornhausen manifestou preocupa-. 
não acerca de uma onda estatizante na área 
bancária, em vista do surgimento de boatos-
ou notícias contra as instituições financei-
ras, num movimento aparentemente orques-
trado e voltado contra determinados ban-
cos. Ontem, porém, recusou-se a identificar 
naquele movimento um estimulo ao enten-
dimento entre as lideranças privadas. 

— Eu não colocaria em nenhum fato iso-
lado e razão de alguma motivação de curto 
prazo. Acho que é um amadurecimento das 
lideranças em relação a uma necessidade 
permanente, e não em função de uma con-
juntura de curto prazo. 

Constituinte 
Bornhausen evitou, ainda, caracterizar 

as consultas empresariais como indispensá-
veis para situar a posição do setor privado 
ria discussão em torno da reforma constitu-
Çienal, que deverá culminar com a escolha 
de Uma Assembléia Constituinte em 1986. 
"É uma visão não restrita à área privada e, 
Sina abrangente em relação aos cidadãos. 
irás pré-discussões que vão surgir em rela-
ção à Constituinte, seja na linha que marcar 
o anteprojeto, seja por força dos temas que 
vão surgir nos meios de comunicação, os 
cidadãos de modo geral e suas entidades 
representativas deveriam ter uma participa-
ção muito ativa, defendendo pontos de vis-
ta,' expondo opiniões e principalmente lu-
tando pelos princípios e conceitos de vida 
que defendem ou em que acreditam. A Cons-
tituinte é um fato da maior relevância na 
vida de uma sociedade e assim precisa ser 
tratada: com o maior interesse e partici-
pação." 

E statização 
Bornhausen considera que, na discusião 

constitucional, haverá pessoas que, dentro_ 
dai regras vigentes na Constituição atual, 
irão "defender maior presença do Estado na 
vida econômica do País e em outros aspec-
tos", acrescentando: "Nós defenderemos o 
ponto de vista contrário e vamos lutar por 
ele. E um dos pontos que vão estar em Beba- 

durante o período de trabalho da Assem-
' biela Constituinte" 

O presidente da Febraban entende que, 
no Capítulo econômico, "a Constituição 
atual atende ao conceito que o setor privado 
defende", porém "na prática isto não tem 
sido cumprido, com o longo período de cres-
cimento do Estado na economia, muito dife-
rente do previsto na Constituição". 

Rejeitando a hipótese de que fiquem ex-
pressos, no texto constitucional, limites ao 
poder da burocracia — porque "a Constitui-
ção não pode ser detalhista, sob pena de se 
prejudicar" — o presidente da Febraban 
considera que, hoje, o risco estatizante na 
área financeira se reduziu. , 

-- Ocorreram os fatos traumáticos das 
intervenções em três instituições financei-
ras, uma delas de porte grande :e muita tradi-
00 e presença no mercado. Isto ocorreu 
dentro de um contexto maior, um período de 
transição de governo, o fato infeliz da doen-
ça e morte do presidente Tancredo Neves, o 
pião do processo de transição, provocando 
um vácuo político, enquanto a realidade do 
País eram grandes problemas econômicos e 
'grande deficiência na finança pública, retra-
tada no déficit público informado pelo mi 
sistro da Fazenda a toda a sociedade. 

-- Ocorreram também no período —
acrescenta Bornhausen — grande seqüência 
de greves, muitas de caráter nitidamente 
político, outras com violências inaceitáveis 
contra os que queriam trabalhar. Nesse con-
texto, a infeliz ocorrência do insucesso das 
Instituições na área financeira, ensejaria a 
oportunidade cia tentativa de cleseetabiliza-
ção do sistema como um todo. Se consegui-
da, poderia levar a uma situação extrema de 
' estatização. Por causa do ambiente geral 
desfavorável, tentou-se transformar o pro-
blema individual de três unidades, espa-
lhando-o para todo o sistema, o que não era 
real. Mais recentemente, as autoridades mo-
netárias tornaram claras sua posição de su-
porte ao Sistema Financeiro, uma das fun-
ções básicas e inalienáveis do Banco Central 
e, ao mesmo tempo, a explicitaram nessa 
tentativa de desestabilização, fazendo com 
que as coisas retornassem aos seus devidos 
lugares. A coisa agora amainou. 

Riscos futuros 
Bornhausen dá sua receita para evitar 

riscos estatizantes futuros: "Deve-se evitar 
qualquer nova ocorrência de insucesso na 
área privada, e aprimorar ainda mais o com-
portamento operacional das instituições, o 
que se buscará pelo conselho de ética da 
Febraban. Além disso, pela constante infor-
mação e divulgação das funções e da impor-
tância do papel do Sistema Financeiro na 
economia". 

— Há um desconhecimento — afirme —
da função da instituição financeira e de sua 
importância. Em primeiro lugar, o sistema é 
o intermediário que propicia que a poupan-
ça financeira formada por parte da socieda-
de possa dirigir-se, na forma de empreste 
mos, às atividades económicas, que preci- 
Sarei desses recursos para seu desempenho e 
crescimento. Sem esse vaso comunicante, c 
processo econômico se tornaria extrema-
mente difícil. O intermediário financeiro é 
uni balcão de encontro entre interesses dos 
dois lados, poupadores' e ernprestadores. Ou-
tro aspecto importante é o de que a funçãc 
do preço do dinheiro é uma resultante de 
Mercado e, no Brasil, também das regras 
governamentais, inclusive da tributação, 
Não é o intermediário financeiro que detee_ 
miga o preço do dinheiro. Outra função é á 
da prestação de serviços. O banco comercias 
a assumiu, no País, com muita intensidad§ 
o que tem um valor econômico imenso, pai 
permite enorme economia de tempo para es 
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cidadãos e as empresas. As pessoas se dão 
pouca conta disso. Tornou-se tão fácil pagar 
contas de serviços públicos, colégios, condo-
mínios — imagine-se voltar a pagar cada 
coisa no guichê próprio. É fácil imaginar o 
benefício do sistema bancário para os brasi-
leiros. 

Déficit e estatização 
Bornhausen aponta, entretanto, um im-

portante fator de estatização a combater: o 
déficit público. "E importante vincular as 
duas coisas. E uma das maneiras mais fortes 
de proceder à estatização da economia — a 
existênica de fortes déficits públicos. É uma 
noção que não me parece muito assimilada. 
O déficit é uma forma violenta de estatiza-
ção quando tem que ser financiado por emis-
são de moeda ou via endividamento público, 
com absorção dos recursos em poder da área 
privada. Se não queremos uma economia 
estatizada, devemos combater vigorosamen-
te a existência do défict público. A partir de 
sua existência, é fatal que maior parcela da 
economia seja tomada pelo setor público, já 
que é inevitável que parcela maior da pou-
pança privada seja tomada pelo setor públi-
co na forma de déficit". 

Política econômica 
Qual o ambiente macroeconômico me-

nos interessante para a estatização? "Seria 
um ambiente com as finanças públicas em 
equilíbrio — responde o dirigente do setor de 
bancos. Com  uma oferta de dinheiro que 
permitisse a existência de custos financeiros 
compatíveis com uma sadia atividade eco-
nôrnica. E um ambiente isento de inflação 
ou com baixa inflação, que tornasse a econo-
mia mais estável e saudável, um ambiente 
enfim de crescimento econômico. Ou seja: o 
que for saudável para a economia, é impor-
tante para o intermediário financeiro". 

O presidente da Febraban reitera que a 
redução dos juros depende da redução do 
déficit público. E, nesse processo, concorda 
com o efeito circular, pelo qual juros maio-
res também elevam o déficit público. 

O dirigente da área bancária rejeita, po-
rém, tentativas de rebaixamento ou de su-
pressão do instituto da correção monetária 
como forma de quebrar as expectativas in-
flacionárias: "A correção monetária — afir-
ma — é um instrumento indispensável para 
a economia viver organizadamente, num 
ambiente de elevada inflação. É fundamen-
tal que a correção seja absolutamente realis-
ta, que tenha inteira credibilidade, não sen-
do alvo de distorções. Não considero que sua 
existência impeça a redução da inflação. 
Não é causa da inflação, e seu propalado 
efeito realimentador vejo como um retarda-
dor do processo de aceleração de preços. Há / 
uma realimentação, mas atrasada. Em mi-
nha opinião, sua supressão abrupta provo-
caria uma aceleração da inflação e uma 
maior desorganização no processo econô-
mico-financeiro". 

Greves 
Bornhausen manifesta preocupação 

com "a bateria de greves, muitas vezes de 
caráter político", advertindo os trabalhado-
res: "Talvez os trabalhadores estejam sendo 
enganados e levados a um uso exagerado do 
instrumento de greve, um instrumento nor-
malmente existente e do qual se pode fazer 
uso em caso de necessidade. Mas sua utiliza-
ção constante e desvirtuada só irá causar 
prejuízo ao País e conseqüentemente aos 
próprios trabalhadores". 

— Outro aspecto importante — prosse-
gue — é que toda sociedade necessita respei-
tar rigorosamente a legislação que rege sua 
vida em sociedade. Portanto o desrespeito à 
atual legislação não é um bom caminho. Se a 
lei de greve atual, como qualquer outra, não 
estiver atendendo ao que a sociedade deseja 
ou ao momento em que a sociedade vive, 
deve-se cuidar da sua atualização, e não des-
respeitá-la. As sociedades organizadas não 
podem desrespeitar a legislação. 

Lei Pazzianotto'  
Bornhausen considera difícil, por en 

quanto, avaliar -o prejuízo das greves recen-
tes sobre as decisões de investimento das 
empresas, sobre as exportações e o emprego. 
E critica o projeto Pazzianotto de uma nova 
lei de greve, "uma proposta que precisa de 
aprimoramento". 

Aparentemente o projeto não foi pre-
viamente discutido com as áreas empresa-
riais e, ao que eu saiba, também não foi 
discutido com as entidades de trabalhado-
res. Talvez tivesse sido útil a discussão pré-
via. 

A priori, vê-se que o projeto é muito 
defeituoso e não atende ao que aparente-
mente se necessita — afirma o presidente da 
Febraban. Traz inovações estranhas — co-
mo a figura da greve improcedente. E, no 
caso da atividade bancária, tem um erro 
conceituai, quando • define que apenas a 
compensação bancária é atividade essen-
cial. O importante a definir é se a atividade 
bancária como um todo é essencial ou não.  
Não adianta considerar que apenas um pe-
daço da atividade é essencial. É o mesmo 
que considerá-la não essencial. 

Fábio Pahim Jr. 

        

        

 

Os empresários 
comecam 
a se unir 

para combater 
este 
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O monstro é a estatizaçáo promovida por 
governos anteriores e o risco de ela ampliar-se. A luta 

dos empresários (indústria, comércio, bancos e 
agricultura) apenas começou: um processo de consultas 

para encontrar-se uma linguagem única na defesa da 
livre iniciativa. Um dos campos desse combate já está 

escolhido: a Constituinte de 86. Veja aqui os argumentos 
de líderes empresariais como Roberto Bornhausen, Luís 

Eulálio Vidigal e Afif Domingos em defesa da economia aberta. 

    

      

      

      

        

  

  

  

  

  

  

  

        

        

        

             


